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Presentes na sesséo da manh& Jodo Aguiar Nogueira (M CT), Tania Sampaio (JBRJ),
Teresa Avila Pires (INPA), Sueli Correa(EMBRAPA/CENARGEN) Angélica Pontes (Sade),
Adriana Tescari (MRE), Leontino Taveira, Marcus Vinicius Martins e Graziele Lima (MAPA).
Pelo Departamento do Patrimbnio Genético, estiveram presentes Fernanda Silva, Francine Cunha,
Guilerme Amorim, Sonja Righetti, MdnicaNegréo, Inécio de Loiola eDaniella Carrara.

Foi analisada a Minuta de resolugdo sobre microorganismos, a partir dos comentéarios
feitos pelo Professor Gilson Manfio, depois da nossa reunido de junho. Restaram algumas questdes
importantes acaca do escopo da Resolucéo: se teriamos apenas uma Resolucd Unica sobre
microorganismos, que cmpreenderia asituac@® de amostras de componente do petriménio genético
microbiano que gresentem, ou ndo, capacidade de multiplicagé, regeneracd® ou reproducdo
natural. De outra maneira, considerando que ndo h& (tantas) situagdes especificas para 0s
microrganismos ®m cgpacidade de multiplicac®, regeneracd® ou reproducéo natural, a Resolucéo
13 poderia valer para os microorganismos também, talvez @m alguma alaptac®.

Houve posicdes bem diferentes: Jodo Nogueira, do MCT, entendia ser este o
posicionamento do Professor Gilson, com o qual concordava, j& que, realmente, as situagdes
especificas para microorganismos £m cgpacidade de replicacdo, regeneracd® ou reproducdo ndo
justificavam uma resoluc&o especifica Tania, do Jardim Botanico e Teresa Avila, do Museu Goeldi,
se manifestaram lembrando, ndo sO a trgjetdria da discussdo das Resolugdes bre remessa no
CGEN, mas também a opc¢éo do grupo de discutir resolucdes especificas para determinados tipos de
organismos, o gueteriaum significado didatico importante para 0os usuarios, e que, nese sentido, sd
agora, comega asurtir os primeiros efeitos positivos. Por isto, entendem que uma resolugéo Unica
sobre microorganismos |hes paregamais interessante.

Restaria avaliar, ainda, se aResolugdo 15 serviria para & situagdes de transporte de
microorganismos, lembrando a diferenca de onceito entre transporte e remessa no ambito do
CGEN, o que, talvez, o Professor ndo tenha considerado.

Ainda, com relac® ao escopo, caberia avaliar a inclusdo do conceito de ailturas de
células, que ndo humanas, dentro do componente de patrimdnio genético microbiano com
cgpacidade de replicacéo, reproducdo ou regenerac®, levando em conta ainformagdo do Professor
Gilson de que elas s50 componentes do petrimdnio genético microbiano.

O grupg, ainda, discutiu umaredac@ mais adequada para o artigo sexto da Minuta, para
0 qual a Seaetaria Exeautiva ficou de trabalhar, estabelecendo melhor conex&o entre o cgput e 0s



parégrafos. Fernanda Silva e Inacio, pela Secretaria Exeautiva lembraram que este atigo vem da
revisdo recente das Resolucbes 13 e 14 e, se 0 grupo optar pela mudanga no artigo, por coeréncia,
teriamos que mudar naquelas Resolugdes também.

Quanto a transferéncia da remessa para terceros, o grupo entendeu que pelos
comentérios do Profesor aos artigos oitavo, cujo final foi modificado em fungdo da Ultima reunido
da Camara, e décimo primeiro, havia um entendimento comum, sobre a necessdade de
rastreamento da amostra e de garantir a soberania (TTM firmado sempre @m a ingtituicéo
originéria), mesmo que 0 aes tenha sido feito com a finalidade de pesquisa cientifica, atendendo
as preocupagdes colocadas pela CDB.

Fernanda informou que, a partir da remessa feita, a ingtituicdo destinatéria podera
realizar 0 aces, para pesquisa cientifica Mudando a finalidade do aces, cabe a formalizagéo do
Contrato de Utilizagdo do Patrimdnio Genético e de Reparticéo de Beneficios.

Foram incorporados os comentarios feitos pelo professor Gilson ao artigo 17 e com isto
o0 artigo 18 ficou redundante edesnecessario. Por fim seria neaessario, ainda um batimento do novo
texto proposto com o TTM, para garantir a weréncia cm o texto da Minuta eo cunho didético, que
foi observado narecente revisdo das Resolugbes 1, 2 e 4, atuais 13, 14 e 15.

A Seaetaria Executiva ficou de encaminhar o texto ao Professor Gilson, para que a
discussdo avance um pouco mais, trazendo estes comentérios para apréxima reunidgo da PAGEX.
Se for posdvel, os comentérios do Professor seréo apresentados antes da reunido, para que 0 grupo
tenha prazo de se manifestar e estudar o texto com mais tranquilidade, para apréxima reunido do
dia 25-8. Também os resultados da discussio desta reunido seréo considerados. Ao final da aa,
segue aMinuta, deixando em destaque a questdes que serdo levadas ao Professor Gil son Manfio.

Com relagé a0 segundo ponto da pauta, revisdo dos critérios para aedenciamento de
instituicOes fiéis depositérias, a Seaetaria Exeautiva, por meio de Fernanda Silva da Coordenacé®
Témica fezuma goresentac@® dos critérios estabelecidos pelo Deaeto n° 3.945, em seu artigo 11 e
que sdo observados no credenciamento das ingtituicdes. Além dagueles critérios, outras situagdes
que estdo sendo consideradas pela Coordenac@® Témica apos consideragdes dos conselheiros em
reunies plendrias e que sdo também apresentadas aos pareceistas.

Em termos de acescentar outros critérios, havia uma preocupac@® de dificultar ainda
mais o credenciamento. O que o grupo propds € que fosse feito um texto para pareceaistas e para &
instituicdes: para os primeiros, orientando-os sobre 0 que éconsiderado necessrio para dender as
exigéncias do Deaeto, para o credenciamento das instituicdes como fiéis depositérias e, para todos,
sobre 0 papel que elas cumprem e que ndo € necessrio se aedenciar como fiel depositério para
obter a Autorizag@ de Acesso e de Remessa de amostra do componente do patrimdnio genético,
por exemplo.

A Seaetaria Exeautiva também esta providenciando o Relatorio das Instituicdes Fiéis
Depositérias que poderd fornece subsidios, para verificar a necessdade de revisdo dos critérios
para aedenciamento e identificar as dificuldades apontadas por elas mesmo.

Ténia, do Jardim Botanico colocou uma divida sobre & situagdes de Convénio: se todas
as instituicdes envolvidas deverdo preencher o Formulério de Solicitagé de Autorizac@® de AcesD
e de Remessa. Fernanda Silva informou que ndo é necessrio; basta que uma instituicdo solicite o
acesn e relacione todas as demais envolvidas, apresentando o Convénio, com a divisdo de
tarefas/responsabil idades das partes envolvidas.



MINUTA DE RESOLUCAO SOBRE MICROORGANISMOS

Define e atabeleceprocedimentos para remessa, temporaria ou dfinitiva, de amostra
de cmporente do parimdnio genético microbiano exstente an condc¢ao in situ, no territério
naciond, plataforma continental e zona econdmica exdusiva, mantida em condc¢éo ex stu, que
apresente apacidade de multi plicacéo, regeneracéo oureprodugdo naural, e exratos ou produos
derivados destes, para desenvolvimento de pesguisa cientifica sem potencial de uso econémico.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, tendo em vista &
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisoria n°® 2.186-16, de 23 de gyosto de
2001, e pelo Deaeto n° 3.945, de 28 ke setembro de 2001, alterado pelo Deaeto n° 4.946, de 31 ¢k
dezembro de 2003 e o disposto na Convengéo sobre Diversidade Bioldgica promulgada pelo
Deaeto n® 2.519 de 16 de margo de 1998

considerando que @mponentes microbianos que ndo apresentam capacidade de
multiplicag, regeneracé@® ou reproducdo natural, tal como metabdlitos e compostos de biossintese
celular, acidos nucléicos isolados (RNA e/ou DNA), peptideos, proteinas e enzimas, células mortas
e qualquer outro tipo de extrato ou componente celular isolado constituem componente do
patrimbnio genético microbiano e sdo passiveis de regulamentacé pela dual Resolugéo;

considerando que @mponentes microbianos que apresentam capacidade de
multiplicacé®, regeneracd® ou reproducdd natural ou em laboratério podem ser mantidos
indefinidamente e sdo passiveis de distribuicdo sem comprometimento da amostra original, tal
como linhagens e @nsorcios microbianos mantidos ex situ, e amostras e fragmentos de &idos
nucléicos clonados em vetores replicaivos;

considerando a necessdade de salvaguardar o patriménio genético e o direito a
reparticéo de beneficios derivados da utilizag@ de seus componentes, resolve:

Art. 1° Ficam estabeleddos os procedimentos referentes a remessa, temporéria ou
definitiva, de amostra de mmponente do patrimdnio genético microbiano conforme definido no
parégrafo , coletada em condic¢Bes in situ no territorio nacional, na plataforma wntinental e na zona
eacondmica exclusiva e mantida em condigdes ex situ, para desenvolvimento de pesquisa cientifica
sem potencial de uso ecndmico.

Art. 2° Além das definicdes estabelecidas no art. 7° da Medida Provisoria n° 2.186-16,
de 23 ¢k ggosto de 2001, para deito desta Resolugéo, entende-se por:

| — Remessa: todo o envio de anostra de componente do patrimdnio genético para fins
de pesquisa cientifica que envolva 0 aces ao patrimdnio genético e no qual a responsabilidade
pela amostratransfira-se da instituicéo remetente para ainstituicéo destinataria.

[I — Componentes do petrimdnio genético microbiano:

a) 0s microrganismos ou material de origem microbiana (e.g., virus e material genético
replicavel, como, por exemplo, plasmidios, profagos, transposons, e outros), contendo unidades
funcionais de hereditariedade, que agresentem capacidade de multiplicag®, regenerac® ou
reproducéo natural.

b) amostras de material do ambiente (como solo, &gua, material vegetal, rochas e outras)
contendo microrganismos viaveis, porém ndo isolados em cultivo in vitro ou ex situ, destinadas a
estudos que visem ao aces a mwmponentes de origem microbiana,

c) material genético (DNA) isolado de microrganismos previamente aciados a uma
dada amostra ambiental ou a outros organismos (metagenoma), clonados em vetores que permitam
sua manutencd e/ou replicacd® em uma célula hospedeira, seja na forma de material genético
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isolado (e.g., plasmideos purificados) ou constituindo bibliotecas de fragmentos clonados em
células hospedeiras.

[l — Componentes do patrimbnio genético microbiano que ndo apresentam cgpacidade
de multiplicagéo, regenerac@ ou reproducdo natural:

A remessa de componentes de origem microbiana que ndo apresentam cgpacidade de
multiplicag@, regeneragd® ou reproducdo natural, tal como: extratos, componentes celulares
purificados, metabdlitos e compostos de biossintese alular, acidos nucléicos ndo replicaveis
isolados (RNA e/ou DNA), peptideos, proteinas e enzimas, células mortas e qualquer outro tipo de
extrato ou componente celular isolado, € regulamentada especificamente pela Resolucéo 13.

Art. 3* A remessa de amostra de que trata esta Resolucédo refere-se &uela realizada
entre ingtituicdes nacionais, publicas ou privadas, que eercam atividades de pesquisa e
desenvolvimento, e entre estas e instituicdes sediadas no exterior.

§ 1° As remessas entre ingtituicdes nacionais estdo isentas de autorizagtes especificas
do Conselho de Gestéo do Patrimbnio Genético ou ¢k instituicéo por este aedenciada nos termos
do Art. 11, inciso 1V, ainea “e”, da Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2001, observado o
cumprimento das exigéncias previstas no Art. 19 da Medida Provisoria n® 2.186-16, de 200L.

§ 2 As remessas entre instituigdes nacionais e instituicbes sdiadas no exterior
dependem de autorizacd® prévia do Conselho de Gestdo do Patriménio Genético ou de instituicéo
por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, dinea“e” da Medida Provisdria n® 2.186-16,
de 2001, observado, cumulativamente, o cumprimento das exigéncias previstas no Art. 19
Medida Provisorian® 2.186-16, de 200L.

Art. 4° A remessa de amostra de componente do patriménio genético microbiano de que
trata esta Resolucéo somente podera ser efetivada por instituicgo nacional, publica ou privada, apds
firmado o correspondente Termo de Transferéncia de Material — TTM, apresentado no Anexo |
desta Resolugéo.

8§ 1° A cdebrac® do TTM deverd ser efetivada por representantes da instituicéo
destinatéria edaingtituicdo remetente legalmente wnstituidos.
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8§ 22 O TTM vigorara pelo prazo de &é dois anos, renovavel por iguais e sucessivos
periodos, a aitério da instituicdo remetente, desde que a ingtituicdo destinataria formalize
solicitagdo junto ainstituicéo remetente, antes do seu vencimento.

8§ P Os compromissos assumidos pela ingtituicdo dedtinatéria, relativos ao material
transferido durante avigéncia do TTM, permanecem véalidos, independentemente da renovacé@®
deste.

8§ 4° O TTM podera ser firmado para uma Unicaremessa ou para 0 conjunto de todas as
remessas realizadas entre aingtituicdo remetente ea ingtituicéo destinatéria durante asua vigéncia.

8 B As clausulas que cmonstam do Anexo | ndo poderdo ser ateradas ou suprimidas,
admitindo-se ainclusdo de novas clausulas, na forma do § 7 deste atigo e do Art. 19 desta
Resolucdo, desde que ndo contraditdrias com as originais.

§ 6 Eventuais questdes adicionais, de interesse especifico das instituicbes, deverdo ser
reguladas por outros instrumentos de livre negociac@® e responsabilidade das mesmas, sendo nulos
0s que aenuem ou conflitem com o disposto nesta Resolucéo.

8§ 7 As ingtituicbes signatarias poderdo reunir em um unico TTM as clausulas que
constem desta ede outras resolugdes do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético, que tratem de
remessa de amostra de componente do patriménio genético microbiano, sujeito a prévia avaliacéo
por parte do Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético ou de instituicéo por este credenciada nos
termosdo Art. 11, inciso IV, dinea “e” da Medida Provisorian® 2.186-16, de 200L.

Art. 5° As amostras remetidas ao exterior devem ser acompanhadas de:

| — autorizac® concedida pelo Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético ou por
instituicd credenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, ainea“e” da Medida Provisoria n® 2.186-
16, de 2001

II —informagdes que identifiqguem o material remetido, qualitativa equantitativamente;

Il — etiqueta, conforme modelo estabelecido no Anexo Il desta Resolucdo, afixada
externamente aembalagem,

IV —em caso de Autorizagcdo Espedal de Acessd e de Remessa, uma dpiado TTM.

§ 1° As informagdes que identificam o material remetido podem estar contidas na guia
de remessa ou em documento similar em que conste 0 nimero da Autorizagéo de Aces e de
Remessa.

8 2 Nos casos em que a atorizagdo contiver a lista discriminada do material, fica
dispensada aguia de remessa ou documento similar.

V — em casos especificos, devido a natureza eriscos bioldgicos do material, pode ser
necessdria a inclusdo de documentac® adicional de responsabilidade da Instituicd remetente e
destinataria, conforme detalhado no Artigo 17.

Art. 6° A ingtituicd remetente encaminhard a Seaetaria-Exeadtiva do Conselho de
Gestdo do Patrimbnio Genético ou a ingtituicdo por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso
IV, dinea“e” da Medida Provisdrian® 2.186-16, de 2001, até o final do primeiro semestre de cala
ano, relatério anual de aividades do exercicio anterior, contendo informagdes ©bre os TTM
firmados, e sobre & amostras de patrimdnio genético remetidas, em caater temporario ou
permanente, conforme modelo a ser disponibilizado.

8§ 1° O TTM referente & remessas entre instituicbes nacionais deve ser mantido na
instituicd remetente adisposi¢do do Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético ou da instituicéo
por este aedenciada nostermosdo Art. 11, inciso |V, dinea“e”, daMedida Provisdrian® 2.186-16,
de 2001



8 2° Nas remessas para o exterior, caso aingtituicdo remetente seja beneficiaria de uma
autorizac@® espedal, devera enviar, preferencialmente por meio eletrdnico, uma dpiado TTM, téo
logo este sgja firmado, €, por ocasido do relatdrio anual, uma viaoriginal do TTM.

Art. 7° A ingtituicd remetente informard a Conselho de Gestdo do Patrimbnio
Genético, ou a instituicdo por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso IV, ainea “e” da
Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2001, qualquer irregularidade ou descumprimento do acordado
no TTM, imediatamente go0s sJa constatacgo.

Art. 8 A amostra de mmponente do patrimbnio genético microbiano, remetida em
cader temporério ou definitivo, ndo poderd ser repassada aterceiros pela instituicéo destinataria
inicial sem a assinatura de novo TTM, firmado entre ainstituicd remetente original e a nova
instituic&o destinataria, conforme a condicdes estabeleddas nesta Resolucéo.

Art 9° A ingtituicdo destinatéria que receber amostra de componente do patriménio
genético microbiano, em carater permanente ou temporéario, devera respeitar ostermosdo TTM em
gualquer transagdo relativa a orrespondente amostra endo serd considerada provedora do material
recebido.

Art. 10. Qualquer pubicacd® advinda de utilizac® ou de etudo de amostra de
componente do patrimdnio genético microbiano remetida deverd reconhece expressamente a
origem do material e mnter créditos a instituicéo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar
da referida publicac® aingtituicdo remetente.

Art. 11. Caso sgja identificado potencial de uso econémico de produto ou process,
passivel ou ndo de protecdo inteledual, originado de amostra de @mponente do patriménio
genético microbiano remetido com base nesta Resolugéo, a ingtituicdo destinataria obriga-se a
comunicar o fato aingtituicéo remetente e ata a Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético, ou a
instituicdo por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso IV, alinea“e” da Medida Provisoria n°
2.186-16, de 2001, sendo vedado o prossguimento da dividade @rrespondente a potencial
identificado sem a observancia ao disposto na legislagc&o vigente, em especial, a formalizac&® do
Contrato de Utilizagdo do Patrimdnio Genético e de Reparticéo de Beneficios.

Paragrafo Unico. Caso o produto ou proces® mencionado no cgput deste atigo sgja
utilizado com finalidade e®ndmica sem assinatura do Contrato de Utilizac® do Patrimonio
Genético e de Reparticéo de Beneficios, o infrator estard sujeito as sancdes previstas na legislac@®
vigente.

Art. 12 A devolucdo devidamente comprovada de amostra de @mponente do
patrimbénio genético microbiano pertencente a instituicd sediada no exterior, mesmo quando
originaria do Brasil, ndo é caaderizada como remessa de componente de que trata esta Resolucéo,
ficando dispensada de aitorizac@® do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético ou de institui¢éo
por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, adinea“e” da Medida Provisoria n° 2.186-16,
de 2001, bem como das exigéncias e procedimentos previstos nesta Resolucéo, resslvado o
cumprimento das demais exigéncias legais.

8§ 1° Os documentos comprobatérios do recenimento e devolucdo de amostra de
componente do patrimdnio genético microbiano deverdo ser arquivados na instituicdo nacional que
recébeu 0 material por empréstimo, ficando a disposicédo do Conselho de Gestdo do Patrimbnio
Genético ou de ingtituicdo por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, alinea “e” da
Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001, pelo prazo de Gnco anos.

8§ 2 A devolucd de amostra de componente do patrimdnio genético, tomada por
empréstimo e procedente de instituicdo sediada no exterior, ndo implica reconhecimento de sua
titularidade ou legalidade perante alegislac@ brasileira etratados internacionais dos quais o Pais
facaparte.

Art. 13. A devolucdo de amostra de mmponente do patriménio genético microbiano



realizada por ingtituicdo estrangeira, referente a empréstimo de ingtituicd nacional, € isenta de
autorizacd® do Conselho de Gestéo do Patrimbnio Genético ou de instituicdo por este aedenciada
nos termos do Art. 11, inciso IV, alinea “€” da Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2001, bem como
das exigéncias e procedimentos previstos nesta Resolugéo, resslvado o cumprimento das demais
exigéncias legais.

Art.14. A embalagem contendo amostra de patrimdnio genético microbiano devolvida,
nos termos dos arts. 12 e 13 desta Resolucéo devera gresentar a diqueta ajo modelo consta do
Anexo Il1.

Art. 15. A instituicdo destinataria compromete-se ando reivindicar, em nome préprio ou
de tercdros, qualquer forma de propriedade intelectual sobre o todo ou parte dos componentes do
patrimbnio genético transferidos com base nesta Resolu¢éo, bem como a informar a ingtituicéo
remetente, por escrito, qualquer efeito adverso eventualmente verificado por ocasido da
manipulac@® dos componentes do patrimdnio genético de que trata apresente Resolucéo.

Art. 16. As partes colaborardo com base em termos mutuamente aordados para a
cgpacitacd e atransferéncia de tecnologia, a fim de promover a mnservaga e 0 uso sustentével da
diversidade hioldgica conforme disposto na Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001

Art. 17. A remessa de componente do patrimdnio genético microbiano deverd ser
realizada segundo procedimentos de seguranca adequados que cntemplem os aspectos de risco
ambiental, agricola e de salde humana e animal referentes a0 material. Sdo de inteira
responsabilidade da instituicddo remetente aidentificac® e embalagem adequada do material, e a
realizacdo dos procedimentos de remessa segundo as regulamentagdes pertinentes a classificacd® de
risco bioldgico e de contencdo (embalagem) do material a ser transferido, observando-se &
recomendagdes do Ministério da Agricultura, Ministério da Salde, ANVISA, CTNBIio, normas
internacionais |ATA e legislac® especifica do pais destinatério.

Gilson, ndo entendemos a suaobservac® seguinte: ela deveria figurar como um
parégrafo Unico deste atigo ou outro artigo ou é goenas um lembrete, ja contemplado no texto do
artigo? Qual é asua preocupaca aqui?

(em alguns casos, Permises de Importacd® especificas, obtidas previamente a
remessa) para o tipo especifico de material (e.g., solo, &gua, amostras clinicas, etc) e espécies de
microrganismos envolvidas (e.g., fitopatdgenos, patdgenos, organismos geneticamente modificados,
etc).

Art. 18. Excepcionalmente, o0 TTM podera ser adaptado para integrar instrumentos
similares estabelecidos por 6rgéos do Poder Publico que tratem da exportacdo de material bioldgico,
desde que ndo conflite com o disposto nesta Resolugép, estando sujeito a prévia avaliagd por parte
da Seaetaria-Exeautiva do Conselho de Gestéo do Patriménio Genético.

Art. 19. O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolucdo sujeitara o
infrator as sangdes previstas na legislacé vigente.

Art. 20. O foro competente para a solucdo de ontrovérsias entre a ingtituicdes
envolvidas nos TTM de quetrata eta Resolucéo serd asede daingtituicéo remetente original.

Art. 21. A Seaetaria-Exeautiva do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético adatara
os procedimentos necessirios a implementacé do disposto nesta Resolugéo.

Art. 22. Os casos omissos ou de duvida de interpretac® desta Resolugép seréo
resolvidos pelo Plenario do CGEN.

Art. 23. EstaResolugéo entra eam vigor na data de sua pulicagéo.
MARINA SILVA
Ministra de Estado do Meio Ambiente



ANEXO |

TERMO DE TRANSFERENCIA DE MATERIAL REFERENTE A amostra de
componente do patriménio genético microbiano que apresente apacidade de multiplicagao,
regeneracao au reproducéo natural

O Termo de Transferéncia de Material — TTM foi ingtituido para @ntrolar as remessas
de patrimbnio genético existente em condicd in situ, no territério nacional, na plataforma
continental e na eonbmica exclusiva, mantidas em condi¢bes ex situ, destinadas as instituicdes
de pesquisa nacionais e de outros paises, com base nas £guintes premissas.

0 reconhedmento de que o intercambio do patrimdnio genético realizado entre
instituicdes de pesquisa nas areas hioldgicas e afins, sediadas no Brasil e no exterior, € fundamental
para o avanco do conhecimento sobre abiodiversidade brasileira;

anecessdade de garantir o cumprimento do disposto na Convencéo sobre aDiversidade
Biologica— CDB, em especial, a soberania nacional sobre a biodiversidade, o consentimento prévio
fundamentado e areparticdo de beneficios derrentes do uso do patriménio genético.

N° / /
(para @ntrole interno)

(ano) (sigladalnstituicd Remetente)

Instituicd Remetente:

Endereq:

Dados do representante da instituicéo

Nome:

Documento de Identificac® (tipo, nimero e 6rgéo emisor):

Cargo do representante legal da instituicéo remetente:

Especificar 0 ato que delega competéncia a representante legal:

Instituicdo Destinatéria:

Endereq:

Dados do representante da instituicéo

Nome:

Documento de Identificac® (tipo, nimero e 6rgéo emisor):

Cargo do representante legal da ingtituicéo destinatéria:

Especificar 0 ato que delega competéncia a representante legal:

Projeto / Acordo vinculado (quando couber):

As ingtituicdes signatarias, acima qualificadas, por meio de seus representantes
devidamente mnstituidos, tendo em vista o disposto na Convencéo sobre aDiversidade BiolOgica,
na Medida Provisdrian® 2.186-16, de 23 e agosto de 2001, no Deaeto n° 3.945, de 28 ¢k setembro
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de 2001, alterado pelo Deaeto n° 4.946, de 31 de dezembro de 2003 e na Resolugéo n° XX , de XX
de XXXXXXXX de 2004 do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético, comprometen-se a
utilizar as amostras de mmponente do patrimbénio genético microbiano transferidas entre si de
aoordo com as sguintes condicdes:

1. O material recebido, em cardter temporario ou definitivo, devera ser utilizado pela
instituicéo destinatéria exclusivamente para 0 desenvolvimento de pesguisa cientifica sem potencial
de uso econdmico.

2. Caso sgja identificado potencial de uso ecmndmico de produto ou proces, passivel
ou ndo de protecd inteledual, originado de amostra de mmponente do patrimdnio genético
microbiano remetido com base neste Termo, a instituicéo destinatéria obriga-se a @municar o fato
aingtituicéd remetente e ata a Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético ou ingtituigéo por ele
credenciada nos termos do art. 11, inciso 1V, alinea “e” da Medida Provisoriano 2.186-16, de 2007,
sendo vedado o prosseguimento da aividade correspondente a potencial identificado sem a
observancia a disposto na legislagcd, em especial, a formalizagd® do Contrato de Utilizagé& do
Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios.

3. As amostras de componentes do patrimbénio genético microbiano, remetidas em
caaer temporario ou definitivo, ndo poderdo ser repassadas a terceiros, pelainstituicéo destinataria
inicial, sem a assinatura de novo TTM, firmado entre ainstituicd remetente original e a nova
instituicdo destinatéria

4. A ingtituicdo destinataria devera respeitar 0S compromissos assumidos por meio
deste TTM em qualquer transac relativa as amostras remetidas, ndo sendo considerada provedora
e ndo fazendo jus areparticéo de beneficios com relac® a este material.

5. Qualquer publicagdo advinda de utilizac® ou de estudo de amostra de cmponente
do patriménio genético microbiano remetida devera remnhece expressamente a origem do
material, e conter créditos ainstituicéo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar da referida
pulicagdo aingtituicéo remetente.

6. As instituigdes signatérias colaboraré com base em termos mutuamente aordados
para a caacitac® e atransferéncia de teaologia, a fim de promover a @nservac® € 0 U0
sustentavel da diversidade bioldgica conforme disposto na Medida Provisoria n® 2.186-16, de 2001.

7. A remessa de componente do patrimbnio genético microbiano devera ser realizada
segundo procedimentos de seguranca aequados que cntemplem os aspedos de risco ambiental,
agricola e de salde humana e animal referentes a0 material. S8 de inteira responsabilidade da
instituicdo remetente a identificac® e embalagem adequada do material, e a redlizac@® dos
procedimentos de remessa segundo as regulamentagdes pertinentes a classficagéo de risco
biologico e de mntencdo (embalagem) do material a ser transferido, observando-se &
recomendagdes do Ministério da Agricultura, Ministério da Salde, ANVISA, CTNBIio, normas
internacionais |ATA e legislac® especifica do pais destinatério.

8. A ingtituicdo destinatéria mmpromete-se a

a) ndo reivindicar, em nome préprio ou de terceiros, qualquer forma de propriedade
intelecual sobre o todo ou parte dos componentes do patrimbnio genético acima reladonados,
transferidos por for¢cadeste Termo;

b) informar a instituico remetente, por escrito, qualquer efeito adverso eventualmente
verificado por ocasido da manipulac@® dos componentes do patrimdnio genético de que trata o
presente Termo.

9. O descumprimento do disposto neste Termo implicaa a glicacd das sancdes
previstas na legislag&o vigente.

10. O foro competente para asolucdo de controvérsias entre & instituigdes envolvidas



neste TTM sera o da sede dainstituico remetente.

11 Este Termo tem validade por dois anos, podendo ser renovado por iguais periodos,
mediante mncordancia das Partes e manifestac@® formal de ambas previamente a término de sua

vigéncia.
12. Os compromissos relativos a0 material transferido por meio deste Termo
permanecem validos por tempo indeterminado, independentemente de sua renovac.

Por concordarem com todos os termos acima expostos, 0s representantes da instituicéo
destinatéria e da instituicéo remetente, assinam o presente Termo em trés vias de igual teor e forma,
para um so efeito legal.

Local e data:
Representante da instituicdo destinatéria:
Representante da instituicdo remetente:
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ANEXO I

Modelo padronizado de diqueta de adverténcia a ser afixada no exterior da
embalagem contendo amostra de cmponente do patriménio genético microbiano remetida.
Quando pertinente, sera acompanhada de diqueta na versdoinglesa, espanhola au francesa.

ATENCAO!
Amostra de Patriménio Genético do Brasi
CONTEM M ATERIAL BIOLOGICO SEM VALOR COMERCIAL

Remessa realizada de acordo com Resolucéo n® XXX, de xx de 2004
do Conselho de Gestdo do Patriménio Genético

(Medida Provisoria n® 2.186-16, de 2001).
Documentos que devem acompanhar esta remessa:
Autorizacao concedida pelo Conselho de Gestdo do Patrimonio

Genético au por ingtituicdo credenciada nostermosdo Art. 11, inciso
IV, alinea “€’ daMedida Provisorian® 2.186-16, de 2001, se aremessa
for enviada aoexterior;

I nfor magdes que identifiquem o material remetido, qualitativa e
guantitativamente;

Em caso de Autorizacdo Especial de Acesso e de Remessa, uma copia
doTTM;

Esta etiqueta.
htt p://www.mma.gov.br/port/cgen
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ANEXO Il

Modelo padronizado de diqueta de adverténcia a ser afixada no exterior da
embalagem contendo amostra de componente do patriménio genético microbiano devolvida a
instituicdo de origem. Quando pertinente, sera acompanhada de diqueta na versao inglesa,
espanhola ou francesa.

ATENCAO!
DEVOLUCAO
de Amostra de Patrimoénio Genético Microbiano
MATERIAL BIOLOGICO SEM VALOR COMERCIAL

Remess realizada de acordo com os artigos 12 e 13 da Resolugéo n®
13, de25demarco de 2004do Conselho de Gestdo do Patrimonio
Genético

htt p://www.mma.gov.br/port/cgen
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